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PRESIDÊNCIA 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 
 

GABINETE 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA CRE N.º 33/2016 TRE/CRE 
A Desembargadora Tânia Garcia de Freitas Borges, Corregedora-Regional da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do 
Sul, no uso de suas atribuições legais, com supedâneo no artigo 15, inciso I, do Regimento Interno da Corregedoria Regional 
Eleitoral deste Tribunal – Resolução n. 165, TRE-MS, de 05/06/97 e, 
Considerando a competência do Corregedor-Regional da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso que lhe 
confere o artigo 13 da Resolução TSE n. 7.651, de 24.08.06, e observadas as disposições do art. 32 da Resolução n. 170/97 – 
Regimento Interno deste Tribunal Regional Eleitoral; 
Considerando o disposto no inc. IV, do art. 62 da Lei n. 5.010/66, com redação dada pela Lei n. 6.741/79 - Dia da Instituição 
dos Cursos Jurídicos, Dia do Magistrado e Dia do Advogado; 
Considerando o disposto no Título I, Capítulo II, item n. 9, do Manual de Práticas Cartorárias (Provimento n. 16/12-CRE/MS), 
que dispõe sobre o horário de funcionamento dos cartórios eleitorais, Central de Atendimento ao Eleitor-CAE e Postos de 
Atendimento ao Eleitor localizados na capital; 
Considerando a Portaria da Presidência N.º 153/2016 TRE/PRE/GABPRE, de 14 de abril de 2016; 
Considerando a Portaria da Diretoria-Geral N.º 84/2016 TRE/PRE/DG/GABDG, de 26 de julho de 2016,  
 
RESOLVE: 
Art. 1.º Comunicar ao público em geral que no 11 de agosto de 2016, quinta-feira, não haverá expediente nos Cartórios 
Eleitorais do Estado do Mato Grosso do Sul, na Central de Atendimento ao Eleitor (CAE) e Postos de Atendimento Eleitorais 
(PAEs) localizados em Campo Grande-MS. 
Art. 2.º Os prazos que, porventura, iniciem-se ou se findem no dia mencionado no art. 1.º, ficam compulsoriamente prorrogados 
para o dia 12 de agosto de 2016, sexta-feira. 
Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se.  
Registre-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande, 02 de agosto de 2016.  
 
Des.ª TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES 
Corregedora Regional Eleitoral 
 

PORTARIA CRE N.º 34/2016 TRE/CRE/CJA 
A DESEMBARGADORA TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES, CORREGEDORA REGIONAL DA JUSTIÇA ELEITORAL DO 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais, com supedâneo no art. 27, inc. IV, da Resolução 
TRE/MS N.º 170, de 18.12.2007, Regimento Interno deste Tribunal, c/c artigos 11, inc. VII, e 15, inc. I, ambos da Resolução 
TRE/MS N.º 165, de 05.06.97, Regimento Interno da Corregedoria Regional Eleitoral deste Tribunal; tendo em vista os fatos 
trazidos ao conhecimento desta Corregedoria por meio do Processo SEI n.º 0013468-89.2016.6.12.8000 (Ofício 0141557 e 
anexos) e, ainda, o disposto nos artigos 143 c/c 145 da Lei n.º 8.112/90,  
 

geraldo.tashima
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RESOLVE:  
Art. 1º. Designar os servidores efetivos WANDERSON BEZERRA DE AZEVEDO, VIVIANE HORST SIMONES e CASSIUS 
FREDERICO PORTIERI para, sob a presidência do primeiro, constituírem Comissão de Sindicância, com o fim de apurar os 
fatos constantes na Sindicância Disciplinar cadastrada sob o n.º SEI 0013592-72.2016.6.12.8000; 
Art. 2º. Designar os servidores GISELE CAVALCANTI MARQUES DA CUNHA, GERSON NORONHA MOTA e GERALDO 
SHIGUERU TASHIMA, como suplentes dos membros titulares elencados no art. 1.º; 
Art. 3º. Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso a toda documentação necessária à elucidação dos 
fatos, bem como deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender pertinentes. 
Art. 4º. Fixar, para conclusão dos trabalhos, o prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do parágrafo único do art. 145 da Lei 
n.º 8.112/90. 
Art. 5.º A Comissão deverá iniciar os trabalhos tão logo seja publicada esta Portaria. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande, 03 de agosto de 2016.  
 
DES.ª TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES 
Corregedora Regional Eleitoral 
 

DIRETORIA-GERAL 
 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 

SECRETARIA JUDICIÁRIA 
 

COORDENADORIA DE REGISTROS E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS 
 
DECISÕES/DESPACHOS 
 

AÇÃO CAUTELAR N.º 142-06.2016.6.12.0000 - CLASSE 1ª 
PROCEDÊNCIA: CAMPO GRANDE-MS 
RELATOR: DESEMBARGADOR DIVONCIR SCHREINER MARAN 
REQUERENTE: SERGIO TRINEU BOLZAN 
ADVOGADO: ALEXANDRE AGUIAR BASTOS - OAB: 6.052/MS 
ADVOGADO: MATHEUS SAYD BELLÉ - OAB: 18.543/MS 
ADVOGADO: BENTO ADRIANO MONTEIRO DUALIBI - OAB: 5.452/MS 
REQUERIDO: PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT DE SIDROLÂNDIA/MS 
 
Trata-se de ação cautelar, com pedido de liminar, ajuizada por SERGIO TRINEU BOLZAN, objetivando atribuir efeito 
suspensivo a recurso especial interposto contra decisão deste Tribunal Eleitoral que, à unanimidade, julgou procedente o 
pedido formulado pelo DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO DOS TRABALHADORES DE SIDROLÂNDIA, por considerar 
injustificada a sua desfiliação partidária, decretando a perda do cargo de vereador, que lhe fora conferido no pleito de 2012. 
A decisão impugnada restou assim ementada: 
"PETIÇÃO. AÇÃO DE PERDA DE CARGO ELETIVO. DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA. RESOLUÇÃO TSE N.º 22.610/2007. 
VEREADOR. REQUISITOS PROCESSUAIS PREENCHIDOS. ALEGAÇÃO DE GRAVE DISCRIMINAÇÃO PESSOAL. 
INEXISTÊNCIA DE CONJUNTO PROBATÓRIO APTO PARA TANTO. MOTIVAÇÃO PESSOAL. PEDIDO JULGADO 
PROCEDENTE. DECRETAÇÃO DA PERDA. POSSE DO SUPLENTE PERTINENTE AINDA FILIADO AO PARTIDO". 
Dessa decisão, o autor interpôs recurso especial e manejou a presente medida cautelar, com o intuito de conferir-lhe efeito 
suspensivo.  
Aduz o requerente que o fumus boni iuris tem por fundamento as próprias razões recursais, que demonstram a possibilidade 
de reforma do acórdão recorrido para reconhecer a justa causa da desfiliação partidária. 
Afirma que o periculum in mora consiste no dano irreversível ao Recorrente que não terá prorrogado seu mandato, podendo-se 
demonstrar, segundo alegado nas razões recursais, que houve erro na valoração das provas. Requer, ao final, a concessão de 
medida liminar, para que seja suspensa a execução do acórdão impugnado durante a tramitação do especial. 
É o relatório. Decido. 
Pretende o autor conferir efeito suspensivo a recurso especial.  
Considerando que o recurso foi interposto em 28.07.2016 - após a entrada em vigor do Código de Processo Civil (Lei 
N.º 13.105/2015), devem ser aplicadas as disposições da novel codificação no que diz respeito aos pedidos de tutela de 
urgência e tutelas provisórias em geral. 
Nesse sentido, o artigo 300 do Novo Código de Processo Civil dispõe que a concessão da tutela de urgência pressupõe a 
demonstração da plausibilidade das alegações deduzidas pelo requerente suficientes para, em cognição sumária, atestar 
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